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O CONTROLE DE PREÇOS À LUZ DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS SOBRE A ORDEM ECONÔMICA - OS PRINCÍPIOS DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DO PLANEJAMENTO INDICATIVO - ILEGALIDADE DA ATUAÇÃO DO CIP, DO SEAP E DA SUNAB - PARECER.

CONSULTA
A consulente, por intermédio de seu eminente advogado, Dr. Sérgio Magella, consulta-me sobre a constitucionalidade do controle de preços exercido pelo CIP. Em 23/10/1973 submeteu, pela primeira vez, suas planilhas ao referido Conselho, com aprovação prévia até 1983. Pela Resolução nº 162 de 23/2/84 deixou de estar sujeita ao referido controle, voltando, todavia, a submeter-se a ele pela Resolução CIP 166 de 21/4/85. Por tal Resolução, em vez de serem fixados os preços por produtos, foram os mesmos determinados por setores, restando submetidos ao controle governamental apenas os papéis higiênicos com segmento de folha dupla, simples de alta qualidade e simples de boa qualidade. Mais tarde, liberou-se o segmento de folhas duplas. 0 segmento popular passou, então, a ser submetido ao CIP, com a participação da SUNAB na fiscalização dos preços ao consumidor, a partir de fevereiro de 1986, com base na lei delegada nº 4/62. Durante todo este tempo, os critérios adotados pelo referido órgão variaram, com prejuízos para a empresa, que se tornaram insuportáveis, a partir do recrudescimento do processo inflacionário de 1988. Isto posto pergunta a consulente: a) se os controles exercidos pelo CIP são constitucionais; b) quais as medidas judiciais que deveria adotar para contestá-los, se confirmado o entendimento pela na inconstitucionalidade?
RESPOSTA

As questões propostas pela consulente apenas podem ser estudadas à luz dos princípios plasmados na nova ordem econômica prevista na Constituição 
.

São oito, a saber: 1) princípio da patrimonialidade, 2) princípio da livre iniciativa aberta; 3) princípio da livre concorrência; 4) princípio do planejamento indicativo; 5) princípio da iniciativa pública subsidiária; 6) princípio da reserva de mercado estrita; 7) princípio da preferência pelas empresas brasileiras de capital nacional nas concorrências públicas; 8) princípio da repressão ao abuso do poder econômico.

A atuação do CIP, sobre não ter sido hospedada, por nenhum dos oito princípios, choca-se frontalmente com alguns deles, como passo, perfunctoriamente, a demonstrar.

0 princípio da patrimonialidade já se encontrava no texto pretérito, no capítulo referente aos direitos e garantias individuais. Tinha o §.23 do artigo 153 a seguinte dicção:

"§ 23. É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, observadas as condições de capacidade que a lei estabelecer" 

No atual texto, sobre estar reproduzido no Título que diz respeito aos direitos e garantias individuais, isto é, no direito à propriedade aos bens de uso pessoal, ficou, também, consagrado no Título de Ordem econômica, como princípio fundamental 
.

Estão os' artigos 5º inciso XXII e 170 inciso II assim redigidos:

"XXII. é garantido o direito de propriedade;

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

II. propriedade privada;".

De lembrar-se que a função social da propriedade aparece como princípio decorrencial na nova ordem econômica em relação àquele da propriedade privada, o que não acontecia no texto anterior, posto que o mesmo não cuidava da propriedade privada, mas apenas de sua função social (art. 160 inciso III) 
.

A repetição, no novo texto, do termo "propriedade privada" -em dois momentos, para disciplinar dois complexos de direitos diversos- demonstra que o constituinte pretendeu garantir mais a propriedade privada que no texto anterior, erigindo o instituto em verdadeiro alicerce de uma economia liberal e de mercado.

Â luz de tal princípio, não se pode admitir controle de preços que possa levar as empresas a prejuízos, posto que a obrigação de exigir que trabalhem sem lucro, sob o risco de serem punidas, configura verdadeira desapropriação indireta proibida, sem justa indenização, pelo texto superior 
.

À luz deste princípio, portanto, o CIP não seria um órgão inconstitucional, mas teria uma atuação inconstitucional sempre que obrigasse uma empresa a operar com prejuízo, visto que não estaria respeitando a propriedade privada, antes confiscando-a, o que também a Constituição proíbe explicitamente em matéria tributária e implicitamente para o regime jurídico de outras províncias do Direito 
.

O segundo princípio é o da livre iniciativa aberta. Está o mesmo garantido não apenas no "caput" do artigo 170, mas também em seu § único, ambos com a seguinte dicção:

"Art. 170. .A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

§ único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei".

Na pretérita ordem, a liberdade era assegurada no inciso I do artigo 160 e no artigo 153 § 23, os dois com o discurso abaixo transcrito:

"Art. 160. A ordem econômica e social tem por

fim realizar o desenvolvimento nacional e a

justiça social, com base nos seguintes princípios:

I. liberdade de iniciativa;";

"§ 23. É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, observadas as condições de capacidade que a lei estabelecer".

O que fortalece também o discursa mais abrangente da nova ordem, é que não só a livre iniciativa está desenhada como princípio fundamental -posto que colocado no próprio "caput" do mais relevante artigo do Título- como o parágrafo único já pertencia ao próprio dispositivo maior, com o que fica claramente indicado o pensamento do constituinte sobre . o papel da iniciativa privada no desenvolvimento econômico nacional.

À evidência, não há como compor o livre exercício de qualquer atividade econômica e a livre iniciativa, com controles de preços que importam prejuízos e retiram condições de atuação do setor privado 
.

Ainda aqui o CIP não seria inconstitucional, como órgão de controle de preços, posto que a livre iniciativa é compatível com o controle de preços. Mas a imposição de prejuízos é inconstitucional, posto que afastada da clareza dos dispositivos, que asseguram a livre iniciativa, de um lado, e o livre exercício de qualquer atividade, de outro.

0 terceiro princípio é o da livre concorrência. Livre concorrência pressupõe liberdade de formulação de preços. Não há livre concorrência na economia de preços tabelados. Ou há tabelamento ou há livre concorrência. Ou há congelamento ou há livre concorrência. Ou há controle de preços ou há livre concorrência. A livre concorrência pressupõe liberdade de formulação dos preços, cabendo ao mercado definir aquele que deseja pagar, assim como o tipo de produto que pretende adquirir 
.

Ora, o artigo 170 inciso  IV da C.F. garante a livre concorrência, estando assim redigido:

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

IV. livre concorrência;".

A livre concorrência é, portanto, mais do que livre iniciativa. Esta pode coexistir com controle de preços, se não acarretar, tal controle, prejuízo às empresas. A livre iniciativa exterioriza o direito do setor privado de explorar as atividades econômicas. A livre concorrência exterioriza mais. Exterioriza o direito de explorar o mercado sem qualquer restrição de preços. 0 mercado é que controla os preços e não o governo. Nesta linha, há de se compreender a absoluta inconstitucionalidade dos órgãos de controle do governo, que agem na marginalidade constitucional 
.

Como princípio decorrencial está o exposto no artigo 174 da Constituição Federal, assim redigido:

"Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado".

Ora, se a Constituição garantiu a livre concorrência, não poderia admitir houvesse um planejamento governamental obrigatório para o setor privado. É ele apenas indicativo, facultativo, seguido pelo setor, se o setor assim o desejar 
.

À evidência, no que diz respeito aos incentivos fiscais e de outra natureza, se o setor privado os receber, ensejará fiscalização e um planejamento obrigatório. Quem receber incentivos da SUDENE será pela SUDENE fiscalizado e passará a submeter-se a seu planejamento obrigatório concernente à normação anterior aos incentivos recebidos.

0 setor privado, todavia, é único a decidir se aceita ou não o planejamento oficial, com o que o planejamento obrigatório imposto pelo Plano Verão constitui das mais violentas, notórias e incompreensíveis inconstitucionalidades praticadas pelo governo federal 
.

À nitidez, se o planejamento é apenas indicativo, a imposição de preços por órgãos como CIP, SEAP ou SUNAB é inconstitucional, cabendo-lhes, no máximo, sugerir preços, mas nunca exigi-los, posto que o único controle permitido e constitucional é o das próprias leis do mercado.

À luz, também, deste dispositivo há de se considerar inconstitucional a ação do CIP, SEAP e SUNAB 
.

Os quinto, sexto e sétimo princípios pouco têm a ver com o presente parecer. Pelo quinto princípio, a iniciativa econômica pública é subsidiária, conforme retrata o artigo 173 "caput" da C.F., assim redigido;

■"Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei" 
.

Pelo sexto princípio, o governo pode estabelecer reserva de mercado se, por acaso, as empresas nacionais de capital estrangeiro forem nocivas às atividades estratégicas, ao desenvolvimento econômico e ao desenvolvimento tecnológico, estando assim redigido o artigo 171 § 1º da Constituição Federal;

"§ 12. A lei poderá, em relação à empresa brasileira de capital nacional:

I. conceder proteção e benefícios especiais temporários para desenvolver atividades consideradas estratégicas para a defesa nacional ou imprescindíveis ao desenvolvimento do país;

II.estabelecer, sempre que considerar um setor imprescindível ao desenvolvimento tecnológico nacional, entre outras condições e requisitos:

a) a exigência de que o controle referido no inciso II do "caput" se estenda às atividades tecnológicas da empresa, assim entendido o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para desenvolver ou absorver tecnologia;
b)percentuais de participação, no capital, de pessoas físicas domiciliadas e residentes no país ou entidades de direito público interno".

Se não forem nocivas, não há possibilidade de se estabelecer reserva de mercado 
.

Pelo sétimo princípio, apenas em caso  de "empate técnico" terá a empresa brasileira de capital

nacional preferência sobre a de capital 

estrangeiro, nas licitações públicas, estando o § 
2º do artigo 171 assim redigido:

"§ 2º. Na aquisição de bens e serviços, o Poder Público dará tratamento preferencial, nos termos da lei, à empresa brasileira de capital nacional".

À evidência, se a empresa brasileira de capital nacional ofertar condições mais onerosas ao Poder Público que a de capital estrangeiro, há de prevalecer a proposta desta sobre aquela, em face de não poder a sociedade, via Estado, ser prejudicada a título de permitir o benefício de uma empresa privada, incapaz de ofertar melhores condições de mercado
.

O oitavo princípio, todavia, já diz respeito ao objeto deste parecer, que é o princípio da repressão ao abuso do poder econômico.

Por este princípio, a Constituição consagra seis formas de abuso, a saber:

1) aumento arbitrário de lucros;

2) eliminação de concorrência;

3) dominação de mercados;

4) atos contrários à ordem econômica;

5) atos contrários à ordem financeira;
6) atos contrários à economia popular.

Estão os §§ 4º e 5º do artigo 173 da Constituição Federal assim redigidos:

"§ 4º. A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.
§ 5°. A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza,nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular".

O § 4º reproduz o artigo 160 inciso V da E.C. nº 1/69, que tinha a seguinte dicção:

"Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes princípios:

.....

V. repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e o aumento arbitrário dos lucros;".

Já o inciso V consagrava o princípio instituído pela lei 4137/62, que foi a primeira legislação tendente a reprimir o abuso da ação empresarial pública ou privada, posto que aplicável também às empresas estatais, criando, inclusive, órgão para exercer a função repressora 
.

Assim surgiu o CADE, que é o órgão indicado para reprimir o abuso do poder econômico, ente constitucional, e não o CIP, a SEAP ou a SUNAB.

Em outras palavras, os órgãos acima mencionados não têm a função repressora a que a Constituição atual, como a pretérita,  outorga exclusivamente ao CADE 
.

Acresce-se que o aumento arbitrário de lucros é matéria que diz respeito à definição de um limite a partir do qual o lucro "normal" passará a ser abusivo.- À falta de um limite legal, não há como estabelecer o percentual do lucro arbitrário. Esta é a razão por que o "lucro arbitrário" está ainda a depender de quantificação em lei a ser produzida no futuro 
.

Não o mesmo em relação ao domínio de mercados e à eliminação de concorrência. Resta claro que tal matéria já teve regulação desde a lei 4137/62 e cabe ao CADE punir, na ocorrência das hipóteses 
.

O curioso é que o CIP e a SEAP são órgãos que eliminam concorrência e permitem a dominação de mercados, seja quando estabelecem preços uniformes para os setores, sem levar em consideração o tamanho, importância e situação econômica das empresas, seja quando fiscalizam a política do tabelamento e congelamento, capaz de levar as empresas em dificuldade à falência ou desaparecimento, alargando, pois, o mercado apenas para aquelas outras que, mesmo tendo prejuízo, podem resistir mais tempo à ação deletéria de tal tipo de controle de preços.

Há de se estudar, na doutrina, a forma como se deverá punir tal maneira de exercício de abuso do poder econômico, por órgãos de controle de preços, sempre que facilitarem à formação de cartéis, oligopólios e provocarem a eliminação de concorrentes ou a dominação de mercados 
.

0 certo, todavia, para efeitos deste parecer, é que nem o CIP, nem o SEAP, nem a SUNAB têm a função de reprimir o abuso do poder econômico, matéria entregue exclusivamente ao CADE.

As outras três formas de abuso têm regulação própria na legislação penal ou infracionária administrativa, sendo recepcionadas no que não conflitem com a nova Constituição, pela legislação penal ou administrativa anterior.

Assim é que se um comerciante vender 1 kilo de arroz e sua balança estiver adulterada para 900 gramas, ganhando 100 gramas, comete crime contra a economia popular e estará sujeito às sanções penais pertinentes.

Da mesma forma, se um banqueiro passar informações sigilosas que não poderia passar, alterando relações de mercado e provocando prejuízos ou permitindo ganhos indevidos, comete infração contra a ordem econômica e financeira, a ser punida pela lei civil e penal.

0 § 5º, portanto, cuida de matéria repressiva fora do alcance do CIP e SEAP, porque não se refere ao controle de preços, o que também fora está da competência fiscalizadora da SUNAB 
.

Como se percebe, por qualquer dos 8 princípios que norteiam a ordem econômica na Nova Constituição, o CIP, o SEAP e a SUNAB perderam sua função e atuam nitidamente na marginalidade constitucional 
.

Ora, às questões formuladas pela consulente já poderia, portanto, responder que não está ela sujeita a qualquer controle por órgãos que perderam, desde 5 de outubro de 1988, sua função e que atuam, nitidamente, ao arrepio da lei suprema 
.

Duas considerações finais,  todavia,  merecem  ser apresentadas.

A primeira delas diz respeito a Decreto que criou o CIP de nº 63.196/68.

Seu artigo 1º tem a seguinte dicção:

"Fica instituído o Conselho Interministerial de Preços (CIP) com a atribuição de fixar e fazer executar as medidas destinadas à implementação da sistemática reguladora de preços prevista neste Decreto, observada a orientação geral da política econômica do governo federal",

a que se segue a do artigo 5º;

"Art. 5º. Na análise e avaliação do comportamento dos preços referidos no artigo 4º, o Conselho Interministerial de Preços terá por base o princípio de compatibilização entre a evolução de preços e a correspondente variação de custos,, observadas as diretrizes da política econômica do governo federal, bem como as peculiaridades dos diferentes setores, seus níveis de rentabilidade e características dê mercado",

a do artigo 10:

"Art. 10. Nos casos de aumentos de preços acima das correspondentes alterações de custo e de falta de atendimento, não justificada, das requisições previstas nos artigos anteriores, ou ainda quando se apurar fraude de documentos ou informações, o Conselho Interministerial de Preços promoverá, quando for o caso:

I.o restabelecimento dos níveis de preços anteriores;

II.a adoção, pelos competentes órgãos e entidades da Administração Pública, das providências administrativas, fiscais e judiciais legalmente cabíveis, inclusive as previstas na Lei Delegada nº 4, de 26/9/1962, e na lei 4137, de 10/09/1962, que regulam, respectivamente, a intervenção no domínio econômico e a repressão ao abuso do poder econômica.

§ único. 0 CIP, antes de providenciar a adoção das medidas a que se refere este artigo, provocará, por escrito, manifestação da empresa ou firma individual responsável, no prazo máximo de 10 dias, sobre a ocorrência motivadora" 
.

De início, cabe a observação de que o Decreto nº 63.196 impõe um constrangimento não por força de lei. Não está alicerçado em lei, mas apenas no ato de regulamentar. As restrições, todavia, resultam em imposições que limitam a atuação das empresas sem que a lei permita tal ação. Fere, portanto, sua criação, o artigo 141 § 2º da Constituição de 1967 conformado no artigo 153 § 2º da E.C. nº 1/69 assim redigido:

"§ 22.Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"
além do inciso II do artigo 5º da Constituição com a seguinte dicção:

atual
"II. ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" 
.

O dispositivo, todavia, esculpido no artigo 1º, faz menção a um Conselho que deverá apenas implementar política reguladora de preços com atuação posterior do órgão e nunca de imposição prévia de seu nível.

0 artigo-5º, por outro lado, claramente exige a compatibilização entre a evolução dos preços e a correspondente variação dos custos, com o que o lucro é assegurado nos patamares pertinentes à iniciativa privada 
.

Não poderia o CIP descompatibilizar a evolução dos preços com. a correspondente variação dos custos, de tal maneira que toda a atuação do CIP, a partir das Resoluções que pretenderam o controle prévio, sobre:

a) violar a Constituição anterior e atual;

b) violar o Decreto que o instituiu,

passou a ser elemento de dilaceração do princípio imposto no artigo 5º. Isto porque, criado para compatibilizar, passou a atuar descompatibilizando.

E a razão é simples. Em país no qual a inflação atinge, pela incapacidade do governo de controlar o "déficit" público (causa primeira da inflação), as raias do irracional, exigir período entre 30 a 45 dias para aprovar aumentos, quando os custos se elevam diariamente, é não permitir que se compatibilizem preços e custos, sobre obrigar que a empresa, em muitos casos, atue com prejuízo 
.

Em outras palavras, se já não violassem a Constituição, CIP e SEAP violariam o artigo 5º do Decreto que os criou.

Mais do que isto, violam, em sua ação, o artigo 10º que só permite a atuação reguladora do CIP após a prova de que os aumentos dos preços são superiores aos aumentos dos custos, até porque não se combate a inflação pelo controle de preços, mas pelo controle da expansão monetária 
.

Apesar de ser inconstitucional a exigência, visto que não há lei que determine o lucro justo, nem lei que permita a intervenção do CIP, há de se reconhecer que impõe o dispositivo procedimento que, de há muito, o CIP deixou de adotar.

A deletéria e corrosiva política de descompatibilização de preços e custos promovida pelo CIP necessariamente haveria de gerar, como gerou, descompassos profundos na economia, com empresas sendo compulsoriamente obrigadas a trabalhar com prejuízo 
.

À evidência, toda as outras Resoluções do CIP, sobre contrariarem a Constituição e o Decreto 63.196/68, por gerarem danos às empresas submetidas a tão ilegal e ilegítima ação, não são suscetíveis de obediência, devendo as empresas, até como homenagem à ordem jurídica nacional, contestar a ação destruidora do CIP, em juízo, inclusive exigindo perdas e danos pelos danos provocados por sua desequilibradora atuação.

E aqui se chega ao último ponto a ser considerado.

Reza o § 6º do artigo 37 da CF. que:

“§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.

Por todos os danos que o Poder Público cause a seus administrados, deve obrigatoriamente ressarci-los. Os administrados não só têm direito a ser indenizados pelo prejuízo em si, em face da responsabilidade civil do Estado, como em relação aos lucros cessantes ou outros danos provocados pela ação lesiva do Estado.
O dispositivo já existia na anterior ordem, estando assim redigido o artigo 107 da E.C. nº 1/69:

"Art. 107. As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus funcionários, nessa qualidade, causarem a terceiros.

§ único-.  Caberá ação regressiva contra o funcionário responsável,  nos casos de culpa ou dolo" 
.

Pela atual ordem, todavia, a responsabilidade tornou-se mais induvidosa, mais cristalina, mais extensiva, posto que se agregou parcela de empresas atuando como prestadoras de serviços públicos, embora advenham da iniciativa privada.

Mais do que isto, a expressão funcionário foi substituída por "responsável" 
.

Ora, à evidência, não podem as autoridades que dirigem o CIP e o SEAP desconhecer as públicas manifestações de plêiade considerável de juristas pátrios, demonstrando a ilegalidade da atuação do CIP, nem desconhecer a própria Constituição.

Desta forma, poderão as empresas lesadas pela deletéria atuação do CIP, -que impõe deliberadamente prejuízos na busca de controle da inflação, não pela redução do "déficit" público, mas pelo estrangulamento do nível de preços -ir a juízo, pleitear as indenizações cabíveis, entre elas o ressarcimento dos prejuízos que forem obrigadas a suportar. Nesta hipótese, deverá a Administração Pública responsabilizar aqueles agentes que, contra a Constituição e o próprio Decreto nº 63.196 (se constitucional fosse este diploma), exigiram, que tais empresas trabalhassem com prejuízo. Isto porque, não o dolo, mas a culpa estava, formalmente, caracterizada, não tendo o Poder Público a faculdade, mas a obrigação de exigir dos causadores do prejuízo, os recursos dispendidos para repor os prejuízos causados. É que o Estado representa a sociedade e não é justo, que esta seja apenada, por culpa ou dolo daqueles que governam. Trata-se não de uma faculdade, mas de um poder-dever 
.

À luz do exposto, percebe-se que estão, os dirigentes do CIP e da SEAP, sujeitos à responsabilização pessoal pelos prejuízos que sua ilegal e corrosiva política de controle de preços ocasionarem a cada empresa do país.
Em face do atrás analisado, passo a responder, de forma sintética, às questões formuladas:

1) Não.

2) Sugiro o pedido de prestação jurisdicional, com ingresso de ação declaratória, objetivando receber do Poder Judiciário o reconhecimento de inconstitucionalidade dos controles mencionados, com eventual medida cautelar incidental, se a empresa correr o risco de ser autuada pela SUNAB, durante a tramitação do processo judicial.

Poderá a consulente também ingressar com mandado de segurança preventivo contra eventual autuação da SUNAB, se não pretender submeter-se aos controles do CIP.

Por fim, sugiro que, por entidade de classe nacional, ingresse com ação de declaração da inconstitucionalidade do Decreto nº 63.196/68 e das Resoluções do CIP, que impõem controle de preços contrário aos princípios da lei suprema 
.

S.M.J.

São Paulo, 31 de Agosto de 1989.

� Manoel Gonçalves Ferreira Filho ensina: "5.1. Ninguém poderá negar que a Constituição em vigor consagra o tipo descentralizado da economia. Que ela o faz, demonstrou-se cabalmente logo acima. Ora, numa economia descentralizada é o mercado que forma os preços, não qualquer ordem estatal. 0 próprio intervencionismo, o próprio planejamento, como têm de se coadunar, com essa forma de economia, devem necessariamente respeitar o mercado, quer dizer, a formação de preços no mercado" ("A disciplina de preços no atual Direito Constitucional Brasileiro", "0 Estado de S.Paulo", 1/7/89,  pg. 24). 





� Sobre o anterior texto constitucional, escrevi:


"Ora, se a Magna Carta protege o direito à propriedade, sem restrições, só desapropriável com justa e, prévia indenização, à evidência, não pode o Estado desapropriar bem, direta ou indiretamente, sem permitir que a justa e prévia indenização se viabilize.


Muito embora a desapropriação tenha sido sempre tratada, à luz do direito administrativo, como ato de transferência . da propriedade pelos mais diversos motivos do setor privado para o público, à evidência, por ter o constituinte falado em desapropriação como forma de perda de seu direito, ela também ocorre se, por ato do poder público, retira-se a propriedade de alguém, sem justa e prévia indenização, entregando-a a outrem. Poder-se-ia denominar tal ato de desapropriação indireta, visto que o bem desapropriado não passa pelas mãos do Estado, nem segue a alteração patrimonial o devido processo legal, mas por força de lei, é transferido das mãos do expropriado para o beneficiário da expropriação" ("Direito Tributário e Econômico", Ed. Resenha Tributária, 1987, pg. 26/27).





� Celso Bastos sobre o artigo 5º da Constituição Federal escreve: "A Constituição procura determinar os destinatários dos direitos individuais esclarecendo que a sua proteção se estende aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país.


A atual redação é fruto de uma evolução histórica que no seu início era mais restritiva com relação à proteção conferida aos estrangeiros. A despeito da fórmula ampla que adotou, ainda assim cremos que ela não pode ser entendida na sua literalidade, sob pena de ficarmos em muitas hipóteses aquém do que pretendeu o constituinte" ("Comentários à Constituição do Brasil", 2º vol., Ed. Saraiva, 1989, pg. 4).





� 0  artigo  160  inciso  III  da  Emenda Constitucional nº 1/69 tinha o seguinte discurso: "Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes princípios:


....


III, função social da propriedade;".





� Pontes de Miranda escreve: "É o ato de direito público, mediante o qual o Estado transfere ou subtrai o direito de outrem, por necessidade, ou utilidade pública, ou por interesse social, ou simplesmente o extingue" ("Comentários à Constituição de 1967", S.Paulo, Revista dos Tribunais, 1968, v.5, pg. 385).





� 0 artigo 150 inciso IV da Constituição Federal possui o seguinte discurso:


"Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


IV. utilizar tributo com efeito de confisco;".





� Eugênio Haddock Lobo e Júlio César do Prado Leite comentam: "O conceito de propriedade privada e da empresa estão umbilicalmente ligados, de tal sorte que aquela e esta andaram juntas ao correr dos tempos, no concernente ao conceito privativista do século XIX e ao conceito mais público do que privado do século XX. Não incidiríamos em heresia jurídica se endossássemos a assertiva de que a "empresa" e a "propriedade privada", no moderno capitalismo, têm o mesmo sentido social, guardadas as peculiaridades de cada uma dessas figuras institucionais" , ("Comentários à Constituição Federal", 12 vol., Edições Trabalhistas, 1989, pg. 52).





� Miguel Reale ensina: "Ora, a livre iniciativa e livre concorrência são conceitos complementares, mas essencialmente distintos. 0 primeiro não é senão a projeção da liberdade individual no plano da produção, circulação e distribuição das riquezas, assegurando não apenas a livre escolha das profissões e das atividades econômicas, mas também a autônoma eleição dos processos ou meios julgados mais adequados à consecução dos fins visados. Liberdade de fins e de meios informa o princípio de livre iniciativa, conferindo-lhe um valor primordial, como resulta da interpretação conjugada dos citados artigos 1º e 170. 


Já o conceito de livre concorrência tem caráter instrumental, significando o "princípio econômico" segundo o qual a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar de atos de autoridade, mas sim do livre jogo das forças em disputa da clientela na economia de mercado. Acorde com essas diretrizes básicas, é dito, no art. 171, que a "exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei". Há nessa disposição dois valores a destacar, a saber: o caráter excepcional da exploração econômica pelo Estado, e a exigência prévia de lei que a autorize, definindo os fins visados,


Cabe assinalar que o princípio de legalidade é mais de uma vez sublinhado pelo legislador constituinte não só no "caput" do art. 173 como no seu § 42, segundo o qual: "a lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros". Reitera-se, assim, antigo preceito que nos vem da Constituição de 1946, jamais tida na conta de "intervencionista", mas como mudança substancial no que se refere à forma e ao alcance da intervenção estatal, exigindo-se sempre ato legislativo como pressuposto dos limites negativos impostos à atividade econômica, cuja liberdade o § único do art. 170 expressamente assegura, "salvo nos casos previstos em lei".


Nesse sentido, também o § 5º do referido art. 173 volta a referir-se à lei para estabelecer as sanções aplicáveis nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular, com a salutar previsão da responsabilidade das pessoas jurídicas, e, individualmente, de seus dirigentes. Vem, a seguir, o art. 174 que tem sido o cavalo de batalha dos que persistem em proclamar a natureza intervencionista do Estado Político de 1988. Nada melhor do que a reprodução desse preceito: "Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá na forma da lei (note-se) as funç3es de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. Em face de um texto tão claro, custa-me crer que se possa pensar em dirigismo econômico, cuja característica principal é a natureza imperativa e não meramente indicativa do planejamento para os particulares, considerados individualmente ou consorciados em empresas" ("Intervenção do Estado na atividade econômica", artigo publicado no "0 Estado de S. Paulo", 4/6/89, pg. 9).


� É ainda Manoel Gonçalves Ferreira Fe quem ensina: "Por outro lado, é expressa a Constituição ao consagrar o princípio da livre concorrência (art. 170, IV). Que significa ele?


Recorde-se a lição de André de Laubadére: "0 princípio de livre concorrência permite aos particulares exercer suas atividades industriais e comerciais num sistema de competição que não deve ser entravado nem por prescrições, nem por" prestações provindas dos poderes públicos (Droit Public Économique, Paris, Dalloz, 4ª. ed., nº 152).


É evidente, portanto, que, num sistema de livre concorrência, cada um fixa o preço do que produz, ou vende. Somente assim poderá competir com outros produtores ou vendedores. E o respeito à livre concorrência exige -reitere-se o ensinamento- que a fixação de preços pelo produtor ou vendedor não seja entravada pelo Poder Público. A livre concorrência não é incompatível com a intervenção do Estado na atividade econômica. Ela apenas exige que esta intervenção seja: "indireta, quer dizer, respeitosa da liberdade de decisão dos que procuram e dos que oferecem os bens, e da liberdade de formação dos preços. Certamente, o Estado pode influenciar estas liberdades por uma política financeira, monetária ou social. Mas a liberdade de determinação dos agentes econômicos, em última análise, não é eliminada. A economia é somente orientada" (Raymond Barre, op. cit., pg. 186)" (artigo citado publicado no "0 Estado de S.Paulo).


� Tércio Sampaio Ferraz Jr. explicita o artigo 174, dizendo: "O artigo 174 da Constituição Federal autoriza a instauração de um dirigismo econômico?


A questão foi discutida largamente no curso da exposição. Em poucas palavras deve-se reconhecer que a Constituição repudia o dirigismo econômico. Onde quer que se admitam a livre iniciativa e a propriedade privada dos bens de produção não há lugar para tal dirigismo, entendido como uma direção geral da economia que funciona na base de um plano geral obrigatório para executantes e destinatários" ("A economia e o controle do Estado", 0 Estado de S.Paulo, pg. 50, 4/6/89).





� A Medida Provisória nº 32/89 transformada na lei nº 7.730/89 introduziu o controle rígido de preços, em tal desrespeito à ordem jurídica que, me parece útil, relembrar o que disse Ruy Barbosa Nogueira ("A Constituição das normas enfermas", DCI, 2/9/86, pg. 14) sobre a tendência de descumprimento da lei, que os governos brasileiros adotam: "Se antes de ser substituída a vigente Constituição, arauto do Poder Executivo se permitiu apodá-la "moribunda", será que os futuros constituintes não perceberão que a viabilidade e supremacia da nascitura está precisamente em ser imunizada contra essa moléstia, essa alucinante mania "legiferante" do Poder Executivo e dos seus multiformes órgãos administrativos? Ninguém pode mais duvidar, em nosso país, de que, fora os "golpes de estado" e até como uma das causas destes, foram e continuam a ser os indigitados atípicos e inumeráveis "atos normativos" inoculados, sorrateira e diariamente na ordem jurídica do Brasil, as principais causas eutanásicas da ineficiência e da morte das Constituições.


Oxalá a estrutura da Nova Constituição, como a dos autênticos Estados de direito democráticos, consiga essa tranquilidade, para a ordem e o progresso do Brasil".





� Tércio Ferraz Sampaio Jr., que chega inclusive a admitir, em tese, o controle de preços, fulmina a Lei 7730/89, nos seguintes termos: "Nos dois artigos, no "caput" 3º e no inciso I do 4º, o ministro da Fazenda é competente, nos termos do art. 12 da Lei 7730, para autorizar expressamente a primeira revisão de preços, após a publicação da M.P. nº 48 e alterar a periodicidade de revisões posteriores, fixada em 90 dias. Esta competência lhe é atribuída sem qualquer parâmetro. Atribui-se-lhe tanto o juízo sobre as condições, circunstanciais e estruturais, como sobre os efeitos condicionados. Ora, se, como dissemos anteriormente, o objetivo do congelamento é conferir transparência ao próprio mercado, a ausência de parâmetros legais para o exercício de ato discricionário torna o mercado de novo obscuro porque sujeito à arbitrariedade do Poder Público. A garantia da liberdade exige, assim, que a lei configure os*- atos da administração de modo a torná-los mensuráveis, previsíveis e controláveis. Atribuir uma competência em branco, ainda que por instrumento com força de lei, é usá-lo apenas para "legitimar" equivocadamente finalidade do Poder Público. Isto fere, a nosso ver, o princípio inscrito no art. 37 da Constituição. Ou seja, admitida a constitucionalidade do congelamento, este está adstrito ao princípio da legalidade que não se contrapõe à discricionariedade, mas a informa e lhe dá limites.


Além disso, o § único do artigo 3º e o inciso II do artigo 4º impõem restrição à própria revisão dos preços que podem obrigar, no limite, os agentes econômicos a negociar seus produtos com prejuízo, o que fere o sentido da ordem econômica que consagra o regime da livre iniciativa e do livre mercado. Ao se cercear o agente econômico no que se refere à repercussão dos salários nos preços, o Poder Público acaba por interferir no princípio constitucional da "busca do pleno emprego" (art. 170 VIII), pois força o empregador a tomar medidas indesejáveis" (artigo citado publicado no "0 Estado de S.Paulo").





� A matéria tem idêntico tratamento que possuía na lei suprema pretérita, tendo já sido estudada pelos autores do "Caderno nº 1 de Direito Econômico" (Ed. CEEU/Resenha Tributária, 1983), a saber: Áttila de Souza Leão Andrade Jr., Edvaldo Brito, Eros Roberto Grau, Fábio Nusdeo, Geraldo de Camargo Vidigal, Ives Gandra da Silva Martins, Jamil Zantut, José Carlos Graça Wagner, José Tadeu de Chiara, Luiz Felizardo Barroso, Raimundo Bezerra Falcão, Roberto Rosas e Washington Peluso Albino de Souza.


� Escrevi em "A Constituição Aplicada" (Ed. CEJUP, 1989, pgs. 79-80-81): "Ora, à evidência, tal tratamento diferencial, que permite disciplina privilegiada a favor da empresa nacional, só é admissível se a empresa nacional de capital estrangeiro colocar em risco: a) as atividades estratégicas elencadas; b) o desenvolvimento econômico; c) o desenvolvimento tecnológico do país.


Em outras palavras, às empresas nacionais de capital estrangeiro que auxiliarem - e muitas o fazem até mais do que as empresas nacionais de capital nacional -: a) as atividades estratégicas; b) o desenvolvimento do país; c) o desenvolvimento tecnológico nacional, a lei ordinária não poderá impedir que assim continuem agindo, pois não se poderá sobrepor aos princípios maiores da Constituição, tais como o da liberdade de concorrência, da isonomia jurídica, do direito adquirido, da oportunidade de trabalho etc. Desta forma, não se pode interpretar um princípio constitucional que impõe restrição de direitos, contrariamente à sua finalidade. Sob o fundamento de promover o desenvolvimento do país não se admite que a lei frustre ou reduza esse desenvolvimento, retirando de empresas capazes de consegui-lo, o direito de concorrer para isso. Não se pode ensinar alguém a andar de bicicleta, tirando-lhe, em primeiro lugar, a bicicleta em que estava começando a aprender a andar. Assim argumentava o falecido Carlos Lacerda, ao contestar o pensamento de Fidel Castro, de que a melhor forma de viver a democracia cubana seria a de eliminar as eleições. Coerentemente Castro tem mantido essa posição, como princípio, até hoje - 31 anos depois de assumir o poder-, sendo curioso que os .líderes vencedores do PT exaltem, como democracia por excelência, esse regime, em que inexistem eleições.


Se, em política, as teses menos convincentes podem ser garantidas, desde que haja força para garanti-las, em Direito os princípios existem ou não existem e a coerência de um sistema só pode ser assegurado na - medida em que - todos os princípios maiores e menores se harmonizem. Por esta razão, o § 1º do art. 171 apenas poderá, em termos de restrição futura a ser definida em lei, dar tratamento preferencial a empresas nacionais, se as empresas de capital estrangeiro não tiverem condições de atender ao tríplice objetivo, ao lado das empresas nacionais, ou se forem nocivas à nacionalidade. Caso contrário, a lei ordinária não poderá prevalecer sobre os princípios maiores da Constituição, razão pela qual, se as empresas estrangeiras preencherem plenamente o que dispõe o comando superior, poderão atuar sempre, sem tratamento diferencial ou restritivo".


� No III Seminário Internacional de Direito de Informática realizado em São Paulo nos dias 27 e 28 de junho de 1989 foi esta a postura dos Professores Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Celso Bastos e minha. Defendeu-a também Hamilton Dias de Souza no Seminário sobre Disciplina Jurídica do Controle de Preços, promovido pela Academia Internacional de Direito e Economia, realizado no dia 6 de julho de 1989.


� Carlos Francisco Magalhães, ao examinar a disciplina jurídica da concorrência na velha ordem, cujos princípios são reproduzidos na nova, escreve. "Nos países em desenvolvimento, em que se pressupõe uma economia mais vulnerável à ação de grupos e concentrações de empresas, ainda torna-se mais evidente a necessidade de utilização de meios adequados para coibir as diversas formas de abuso do poder econômico entre empresas, mercê da fragilidade da capitalização das mesmas e dificuldade na obtenção de tecnologia competitiva. 


Como muito bem se deliberou em resolução aprovada por ocasião da XVI Conferência da Federação Interamericana de Advogados realizada em Caracas em 1969: "una adecuada legislación "antitrust", unida a una inteligente puesta em práctica de Ia misma, constituye una de Ias armas más eficaces para que los Estados puedan mantener Ia supremacia, de Ias metas de su política econômica".


Temos, salvo se o tempo e sua aplicação disserem em contrário, uma adequada legislação antitruste, fruto de um bem elaborado processo legislativo, do qual participaram ativamente grandes vultos de nosso Congresso e já atingimos também o estágio econômico em que se faz necessário colocá-la em prática" ("Caderno nº 3 de Direito Econômico", Ed. CEEU/COAD, pg. 29).





� Alberto Venâncio Filho, sobre a lei 4.137/62, faz as seguintes reflexões: "Estas são algumas das reflexões que quis fazer à consideração dos Srs. nesse seminário sobre problemas da economia brasileira e da economia alemã de uma forma bastante sumária. Muitas conclus5es poderiam ser tiradas, mas prefiro fixar-me em duas. A primeira, a de que estamos comemorando vinte anos da promulgação da lei 4137, que regula a repressão ao abuso do poder econômico. É voz comum entre nós, todas as vezes que um fato não é convenientemente coibido ou reprimido, tentar-se mudar a lei, quando muitas vezes a lei existe e o que falta é a sua exata aplicação. Em relação à lei 4.137 - que está longe de ser perfeita- o mesmo pode-se dizer. E o problema me leva a uma cogitação da maior relevância que é a análise do processo administrativa regulatório -de que forma se exerce o processo administrativo nas formas de intervenção do Estado no domínio econômico e de que forma pode o Estado estar aparelhado para intervir em matéria de tão alta complexidade.


A segunda reflexão, e a final, é a de que realmente no atual contexto da economia brasileira estamos, realmente, caminhando para uma economia concentrada. Ainda que se aumente e se amplie o. número de pequenas e médias empresas, é sob o regime oligopolístico que se deverá exercer o processo de desenvolvimento da economia brasileira. Isto coloca em questão o problema da legislação antitruste e monopolística e do combate à concentração e de favorecimento à competição. Parece-nos que deveremos partir para um tipo de ação que não caiba essas formas de agregação econômica, que em si mesmas não são nem boas nem más, mas que se procure examinar as formas abusivas que possam exercer, de forma a que se mantenha o mínimo de competição indispensável ao desenvolvimento das economias de mercado, que tem sido até agora a experiência mais propícia no campo do desenvolvimento econômico" ("Caderno nº 3 de Direito Econômico", ob. cit. pgs. 15/16).





� Celso Bastos ensina: "O princípio de que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei surge como uma das vigas mestras do nosso ordenamento jurídico. A sua significação é dúplice. De um lado representa o marco avançado do Estado de Direito que procura jugular os comportamentos, quer individuais, quer dos órgãos estatais, às normas jurídicas das quais as leis são a suprema expressão. Nesse sentido, o princípio da legalidade é de transcendental importância para vincar as distinções entre o Estado constitucional e o absolutista, este último de antes da revolução francesa. Aqui havia lugar para o arbítrio. Com o primado da lei cessa o privilégio da vontade caprichosa do detentor do poder em benefício da lei que se presume ser a expressão da vontade coletiva" ("Comentários à Constituição do Brasil", 22 vol., ob. cit. pg. 23).





� O Decreto nº 52.025/63,  que regulamentou a lei  4137/62,  e que  outorga  ao CADE o poder de reprimir o abuso do poder econômico,  tem assim redigido o artigo 22;


"Art. 22. Consideram-se formas de abuso do poder


econômico:


I. Dominar os mercados nacionais ou eliminar total ou parcialmente a concorrência por meio de:  a) ajuste ou acordo entre empresas, ou entre pessoas vinculadas à tais empresas ou interessadas no objeto de suas atividades; b) aquisição de acervos de empresas ou de cotas, ações, títulos ou direitos; c) coalisão, incorporação, fusão, integração ou qualquer outra forma de concentração de empresas; d) concentração de ações, títulos, cotas ou direito.s em poder de uma ou mais empresas ou de uma ou mais pessoas físicas; e) acumulações de direção, administração ou gerência de mais de uma empresa; f) cessação parcial ou total das atividades de empresa promovida por ato próprio ou de terceiros; g) criação de dificuldades à constituição, ao funcionamento ou ao desenvolvimento de empresa;


II.	Elevar sem justa causa os preços, nos casos de monopólio natural ou de fato, com o objetivo de aumentar arbitrariamente os lucros sem aumentar a produção;


III.	Provocar condições monopolísticas ou exercer especulação abusiva com o fim de promover a elevação temporária de preços por meio de: a) destruição ou inutilização por ato próprio ou de terceiros, de bens de produção ou de consumo; b) açambarcamento de mercadorias ou de matéria-prima; c) retenção, em condições de provocar escassez de bens de produção ou de consumo; d) utilização de meios artificiosos para provocar a oscilação de preços em detrimento de seus concorrentes ou de vendedores de matérias-primas;


IV. Formar grupo econômico por agregação de empresas, em detrimento da livre deliberação dos compradores ou dos vendedores, por meio de: a) discriminação de preços entre compradores ou entre vendedores ou fixação discriminatória de prestação de serviço; b) subordinação de venda de qualquer bem à aquisição de outro bem ou a utilização de determinado serviço; ou subordinação de utilização de determinado serviço à compra de determinado bem;


V. Exercer concorrência desleal, por meio de: a) exigência de exclusividade para propaganda publicitária; b) combinação prévia de preços ou ajuste de vantagens na concorrência pública ou administrativa".





� O 1º Congresso Brasileiro de Direito do Consumidor realizado em Curitiba em 1986, pelo Instituto dos Advogados do Paraná, em plenário, aprovou moção de que cabe ao CADE fiscalizar o próprio governo sempre que, por sua administração direta ou indireta, provocar a formação de cartéis ou eliminar a concorrência.


� Carlos Eduardo Manfredini Hapner, em dissertação de mestrado, que tive a satisfação de examinar perante a Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, intitulada "Direito do Consumo", ao examinar os mecanismos repressivos ao direito do consumidor não elenca o controle de preços, porque, de rigor, não o é.





� 0 Estado de São Paulo de 18/07/89 publicou sob o título "Jurista acha legal alta não autorizada" longa matéria sobre os efeitos deletérios que o controle de preços gera sobre a economia, com percentuais comprobatórios de perdas em alguns setores.





� 0 interessante é que, no Seminário sobre a Disciplina Jurídica do Controle de Preços, patrocinado pela Academia Internacional de Direito e Economia em 6/7/89, em que foi presidente de honra o eminente homem público Ministro Oscar Corrêa, cinco juristas -e eu mesmo- entendemos que o CIP perdeu função com a Constituição -de 1988 (Miguel Reale, Manoel Gonçalves Ferreira Filho, Geraldo de Camargo Vidigal, Manoel Pedro Pimentel, Hamilton Dias de Souza e eu mesmo), dois deles admitiram o controle de preços, mas em moldes diferentes do CIP (Tércio Ferraz Sampaio e Marco Aurélio Greco) e Antônio Carlos Mendes, procurador-chefe da Procuradoria da República de São Paulo, admitiu o controle pelo CIP, mas sem que pudesse impor prejuízos às empresas. Os nove todavia, em regime de alta inflação, não aceitaram que a forma de combate à inflação se fizesse à custa das empresas por determinaç5es burocráticas desrelacionadas da realidade.


� O Decreto pretendeu adaptar as funções da antiga CONEP, que, todavia, admitia, pela legislação então vigente, um controle de preços a partir de incentivos fiscais de redução do imposto sobre a renda, em tese desenvolvida no Brasil por Bulhões e Campos na linha dos ensinamentos de Samuelson ("Fundamentos da Análise Econômica") de que pela melhor forma de aumentar a arrecadação, diminuir a tributação, combater a inflação é condicionar o controle de preços a benefícios fiscais. O controle se daria, portanto, pelo próprio mercado.


� Wolgran Junqueira Ferreira escreve: "Estabelece este inciso dos direitos individuais, o princípio da legalidade ou legalitariedade com o qual se garante a ação positiva (dare, facere) ou a ação negativa, inação. Regra contida no axioma "permissum videtur id omne quod non prohibitum" isto é, considera-se permitido tudo o que não está proibido.


Pelo que contém a Constituição poderíamos afirmar que este inciso diz: ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de regra jurídica emanada dos representantes do povo que nascem do sufrágio direto, através dos partidos políticos, que são múltiplos e que garantem os direitos fundamentais do homem, devendo a regra jurídica ser formalmente igual para todos! ("Comentários à Constituição de 1988", Ed. Julex, 1989, pg. 119).


� Geraldo de Camargo Vidigal acrescenta, a esta vocação absurda de "fabricação" de estatísticas anti-inflacionárias pelo congelamento de preços, a desarrazoada política de moeda e de crédito, dizendo: "O Estado brasileiro, no entanto, recusou rever planejamento econômico que á alteração da realidade econômica transformara em mera fantasia. E passou a exigir, da comunidade nacional, por inúmeras técnicas financeiras e monetárias contribuições proporcionalmente crescentes, que a economia brasileira não podia saudavelmente suprir. As poupanças sociais, limitadas em sua grandeza representam o potencial possível de investimento. No caso brasileiro, por técnicas de direção monetária, as poupanças sociais foram drenadas, para o setor público na sua quase totalidade, não restando recursos de poupança para o investimento privado. Autoritariamente absorvida toda a poupança social pelo poder público, não restou à esfera privada latitude de investimento; e a indústria privada de transformação foi destruída, a capacidade de emprego privado foi esmagada pelos erros econômicos e sangrias monetárias" ("Caderno nº 2 de Direito Econômico", Ed. COAD/CEEU, pg. 49).


� Acrescente-se como outro fator relevante o "déficit" público. Em nosso livro e de Guillermo Balzarotti (Argentina), Milka Casanegra de Jantscher (Chile), Aharon Yoran (Israel) e Waltex Rossi Bayardo (Uruguay), intitulado "Adjustments for tax purposes in highly inflationary economies" (editado simultaneamente em  Antwerp – Boston – Frankfurt – London - New York pela Kluwer Law and Taxation Publishers, 1985, pg. 23), escrevemos: "The inflationary phenomenon, in the actual world, derives fundamentally from the excessive presence of the State in the economies of the developing countries and from the excessive public expenditure of the developed countries. Inflation is therefore basically a phenomenon which confirms the teaching by Adolfo Wagner, given in the past century, who said that the public expenses have an irreversible tendency of growing.


The "public deficits" originated by excessive official consumption are tormenting the economy of big and small countries. The United States, for example, because of the lack of control of their public déficit, are upsetting the estability of the economies of the developing countries and are troubling the economies of the developed countries as the private enterprises have to fetch the necessary resources on the financial market. Consequently the international rate of interest is being kept at a high level. Thus it is almost impossible to manage the debt service of the greater part of the countries of the third world".


� Escrevi em "A separação de poderes no Brasil" (Ed. PrND - Programa Nacional de Desburocratização/IASP - Instituto dos Advogados de S.Paulo, 1985, pgs. 25/6) que: "Foi, todavia, Irving Fischer quem, compreendendo o poder da moeda e do crédito, demonstrou a importância do papel que o sistema financeiro exerce sobre as economias e o poder, mundial, ao explicar a inflação por fórmula que Galbraith considerou tão estável quanto a que quantifica a área do círculo ... segue... (28) .(Tf R 2), ou seja P=_ MV + M1V1. Intuindo


T existência de uma relação entre o nível de preços (P) e o volume de transações (T), assim como entre a quantidade da moeda (M) e sua velocidade de circulação (V), mostrou que se o volume de transações se mantiver estável, mas a quantidade de moeda crescer, assim como sua velocidade de circulação, o nível de preços tenderá a crescer, gerando inflação. Na fórmula acima, M representa a moeda emitida pelo governo e M1 aquela escriturai emitida pelos bancos.


Pela primeira vez, se percebeu, em toda a sua extensão, a importância do fenômeno financeiro a dominar e restringir o exercício do poder político, matéria em que nós brasileiros temos larga tradição, a partir do aprimoramento nacional em engrandecer a dívida exterior, eufemisticamente chamada de "poupança externa", por autoridades passadas, e que nos obriga, no presente, a subordinar as decisões políticas estruturais do país à concordância de nossos credores, gerando, pois, certo grau de efetiva dependência na condução dos destinos nacionais".


� "Concluímos que, embora tenha havido alguns casos em que os controles ao menos aparentemente abrandaram os efeitos da inflação por um breve espaço de tempo, sempre fracassaram a longo prazo. A razão básica disso é que eles não atacaram a verdadeira causa de inflação, que é um aumento dos meios de pagamento superior ao aumento da produtividade. Desde os tempos mais antigos, os governantes tentaram resolver seus problemas financeiros aviltando a moeda ou emitindo moedas quase sem valor, mas de um elevado valor nominal; com a moderna tecnologia, os governos dos últimos séculos passaram a dispor de máquinas de imprimir. Quando estas medidas provocavam a inflação, os mesmos governantes utilizavam os controles de salários e preços" ("Quarenta séculos de controles de preços e salários", Ed. Visão, pg. 17).





� Pontes de Miranda ensina: "Critério estritamente objetivo e, portanto, mais largo, exige que se considerem funcionários públicos no art. 107 todos os que praticaram atos, ou incorreram em omissão, no exercício de função, sem se dever entrar, sequer, na apuração da legalidade ou ilegalidade da investidura. Se o diretor de repartição, ocorrendo falta de funcionários públicos, ou de empregados contratados regularmente, chama ao serviço pessoa que não é funcionário público, nem regularmente contratada, e essa pessoa causa , prejuízos, decorrentes de negligência, omissão ou abuso, no exercício do cargo, que acidentalmente lhe foi entregue, responde -com base no artigo 107- a Fazenda .... segue . . . Pública, nacional, estadual ou municipal. Surge questão quando a pessoa estranha, ou funcionário público ou servidor contratado, presta à administração pública serviço, necessário ou reclamado para o seu andamento, sem que o faça investido do cargo público. Aí, não se dá a responsabilidade funcional do art. 107. Os princípios que regem a responsabilidade são, em tais casos, os princípios do direito comum ordinário, ainda que se tenha de chamar à responsabilidade o Estado. Em todo o caso, o funcionário - que incumbiu a pessoa estranha, o funcionário público ou o contratado de tal serviço sem investidura funcional- responde nos termos da lei, se, para fazê-lo, se investiu da sua função pública: há solidariedade entre ele e o Estado" ("Comentários à Constituição de 1967", tomo III, Ed. Forense, 1987, pg. 543).





� Hely Lopes Meirelles ensina: "A ação regressiva da Administração contra o funcionário causador do dano está instituída pelo § único do artigo 107, da Constituição da República, como mandamento dirigido a todas as entidades públicas e, quanto aos servidores da União, a lei federal A.619, de 28/4/1965, impõe o seu ajuizamento pelo Procurador da República, dentro de 60 dias da data em que transitar em julgado a condenação imposta à Fazenda (arts. 19 e 2°-), sob pena de incidir em falta funcional (art. 32)" ("Direito Administrativo Brasileiro", Ed. Revista dos Tribunais, 13ª. ed,, pg. 558).


� Principalmente se, paralelamente, ao ilegal controle, levarem estas empresas à execração pública, com divulgação pela imprensa de sua ação. Estariam ferindo o art. 5º inciso X da CF. assim redigido:


"X. são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação", sobre o qual Celso Bastos ensina: "É certo que esta intimidade já encontra proteção em uma série de direitos individuais do tipo inviolabilidade de domicílio, sigilo da correspondência etc. 


Sem embargo disso, sentiu-se a necessidade de proteger especificamente a imagem das pessoas, a sua vida privada, a sua intimidade. Podemos dizer que o direito à imagem consiste no direito de ninguém ver o seu retrato exposto em público sem o seu consentimento.


Pode-se ainda acrescentar uma outra modalidade deste direito, consistente em não ser a sua imagem distorcida por um processo malévolo de montagem" ("Comentários à Constituição do Brasil", vol. 2, ed. Saraiva, 1989, pg. 62).


� 0 artigo 103 da Constituição Federal tem a seguinte dicção:


"Art. 103. - Podem propor a ação de inconstitucionalidade:


....


IX. confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional".
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